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CONTRATO N® 235/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO H® 038/2021

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°: 012/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA
MmiTeTPAl. PE SAWTA RITA E FBÃNCILEHE RAMALHO
DOS SANTOS, CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O Município de Santa Rita, poc intermédio da SE^CRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
através do FUNDO WJNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ente de Direito Público Interno, sediado
â Rua Frederico Ozanan, n® 44, Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, Estado da Paraíba,
inscrito no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Farenda sob o n®
08.699.289/0001-10, neste ato representado pela Ilustríssima Secretária Municipal de
Assistência Sctiai, a -Sra. CONCEIÇÃO AMÃLIA DA SILVA PEREIRA, inscrita no CPF/MF sob o
n" CPF: 022.563.034-00, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado FRAKCILENE
RAMALHO DOS SANTOS. CHPJ n" 26.044.732/0001-77, com sede na Av. Tabajaras n° 815 - Sala
05 - Centre - Jaào Pessoa - PB - CEP 58.013-270, doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá polas
cláusulas e ccndiçúes seguintes:

l.ía^SOTA,^RDÍEIRR>-.,DOS, FDHnAiffiK3ÇQ^DP;:.Ç0g^a^,siíi.i.i^ri,.
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pzag&o Eletrônico n° 012/2021,
processada r.ss termos da Lei Federal n® 10.520, de IT de Julho de 2002 e subsidiariareerire
a Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de N u<;
Dezembro de 2C06; Decreto Federal n» 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal
n® -7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014; Decreto Federal n
de 06 de outubro de 2C15; Decreto n® 9.488 de 31 de agosto do 2018; Decreto Federal n"
10.024 de 23 de setensbro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alteraçôe;?
posteriores das referidas normas.

2.,CLtoSUIA-, SEGUNDA r DO OBJETO.;», (MN®ATOj,>.y
2.10 presente contrato tem por'objeto: AQOISIÇ& DE CADEIRAS DE BANHO PARA A SECRETARIA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB.
2.20 fornctimencc deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, Pteg&o Eletrônico n* 012/2021 e instruções .'!n
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independo.nte de transcrição.

3. CLÁUSULA-■m»Ç8Ii». -
O valor cotai deste contrato, a ísase do preço proposto, é de RS 38.850,00 (Trinta e oito

mil oitoeantos e cinqüenta reais).

ITEM DESCRIÇÃO DHD QTD MARCA
VAia»

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

02

CUIIRi BE BHmo B4 AÇO CAABmOi Lscgura do
asAnnto 40 caj Proíimdi-Jada do aoaonco 40 cb.
Altura rto .:ocosto 38 c=; Alt-.;ra do assento ao
ebio 4é ctr.: Cospriceriro '.ocaí da cadeira 54 cs:
freios bilíteraisi Apoio d» pés « braços ílxos;
Capacidade ?0 Kg; Apresentar ptospcte/cat41oço
do icec a- jcoatra.

Und 150

DELLAHEi:
rOSHAN

DCNS
HEDtU.

6» 259,00 RS 33.950,00

lOTAL H$ 38.BSO.OO

4. CLÁUSULA QUARTA--- 00,
4.1 Os preços contratados sâo fixos pelo período de um ano, exceto para os casos
previstos .no Art. 65, §5 5® e 6®, da Lei 8.666/93.
*•2 o desequilíbrio econSmico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a rclacao que aa partes pactuaram inicialmente, nos termos do Are. 65,
Inciso i:. Alínea (i, da Lei 6.666/93, mediante coÁpcovaçSo documental e requerimento
expresso do Contratado.

5. O^SULA' QUXNIA- - DA ' '■*,'3
S.lAs despesas sorrorào por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
iWIDADE ORÇAMENTARIA: 02.111 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
PROJETO ATItriDADE: 08.244.1707.2190 — DISTRIBUIÇÃO DE MATÉRIAS BARA PESSOAS CABEHTBâ
ETiBMEHTO DE DESPESA: 3390.32.00 — MAIZRZAL, 00 SERVIÇO PARA DXSTRIBOIÇÃO (31ATUI1



FOMTE DE RECURSOS:001 - RECURSOS ORDIHÁRIOS
311 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNAS

6. CLÁDSOIA SEXTA - DO PAGAKBtTO:

6.10 pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades
entregues, após a dita do recebimento definitivo do objeto, pela Comi
Recebimento, mediantí; apresentação de Nota Fiscal, conferida e atestada, o
deverá ser eietuado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a apresentação da
Fiscal.

6.2 Os pretc5 serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante
a vigènciú deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágraros 5° e 6' da
Lei 0.666/9Í, de forr.n a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
S.3Para etetivaçâo dcs pagamentos respectivos, deverão ser apresentadas juntamente com
as Faturar: e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do reTS
e com a Fazenda Muniripal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.40 não .-unptimentc do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que só
será processado após a apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado
atraso de pagamento. _ .
S.SSerá rt-tido 1,5» nira o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios
- PDFNi ctníitme disríe o art. 7®, inciso I. da Lei Complementar n® 22/2019, á exceção
dos pagamont.is contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida
Lei.

7. C^SDIA SÉTIMA - DOS PRAZOS B «SRNBCjMBHTO 00 ÒBOETO:,.-
7.10 objfrto desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição
de solicitarão de fcrnecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no
prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da respectiva
solicítaç.lo.

7.2AS entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria Municipal
de Assistência Social, no Município de Santa Rita/PB, de acordo cora a solicitação de
fornecimentc..

7.3Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregaraentc,
encargos tiabalbistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamun'e tio forní-cimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva
da contraíada.

7.40 prazo de vigência do contrato, será até o exercido financeiro, com validade e
eficácia Icíal após a publicação dc seu extrato no Imprensa Oficial.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL B DA LICXTANTE
VENCEDORA:

G.lCiiberl a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita/
PB:

6.1.1 ?orm.LÍr durânte a vigência do Contrato, o acesso dos rcprosentantes/prepcscos
e emprtígaoos da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da
Secretaria de Aasistáncia Social da Prefeitura Munieipel de Santa Rita/ PB, desde que
devida::.•-•n- '2 :dent.ficados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;
8.1.2 Promcver o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob
os âspoc: s quar.f.tativo c qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e cosur.icando á CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas
corretivas por parto desta;
8.1.3Ccmu:-.icar á licitance vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos r- interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

8.1.4 Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
8.1.5 Pr-estar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado."! pela
CONTR/ú/iD;.;

8.1.6risealizar c contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/33;
8.1.7Efetjar o pagamento â CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesto do Nota
riscai' F.-!tur& ds Material g/ou serviços;

8.1.8 Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
8.1.9 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas
as obr;qai.ies contratuais.

8.2 Caberá n licicãr.ce vencedora:

8.2.1 R.i'sp-;nder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
entreg,, dv prcdut: o/ou serviços, tais como: a) salários; fa) seguros de acidenta; c)

taxas, ir.postos e contribuições; d) indenizações; e) vale-refeiçâo; f) vale-
ccanapcrt?'! e g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
a.2.2Min:vr, .linda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho,
devend . substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente
ã boa orJem e ás normas disclplinares da Secretaria da Aeaisténcia Social da
Prefeitura Municipal da Santa Rita/ PB;

8.2.3rfsr-.iiar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependénci.m da
Neeratacia de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita/ PB;
8.2.4Resi^nuer pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes dc
sua cuipa ou dciv-, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo easa
respon.ac.1 idade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria tAinicipal de
Assistência Social;

8.2.5 rvsí cndcr, ainda, por quaisquer danos causadps diretamente a bens de praprieda^



da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Iftmicipal de Santa Rita/ PB, quâtldO
esses sida ccosicnados por seus eiüpregados durante a entrega do produto;
8.2.6 Entrcjar os r.-odutos máxiao de 10 (das) dias, contados a partir da data de
assinatura do contrõto/empenho. O descunipritnenco ao prazo citado sujeitará a empresa
contratada á penalidade de multa.
8.2.7Enoa:rega-se da entrega dos Icer.s adquiridos, arcando com qualquer custo advindo
do tran.^^pcrte, carga, descarga, bem corso qualquer serviço relativo ao procedimento
de entrega.
8.2.8NO ata da envrísga do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido
correspond';nce ao fornecimento.

B.2.9Comunicar a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa
Rita/ PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;
8.2.10 dust Lficar, no caso de descumçsrimenco do praro citado no item a.nterior ou
paralisaçàu do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega
frustrada;

8.2.11 Comv.nicar ao CONTiíATAlíTE, por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar a prestação ou a i.minència de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando
razões iu-<tificadurás, as quais serão objeto de análise, que poderSc ser ou não
aceitas polo Contratante;
0.2.12 Enci;ntrar-se cm dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto
no procedimento licitatòrio;
8.2.13Han-er-se em compatibilidade comas obrigações a serem assumidas, além de todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante, toda a
execução do contrato;

8.2.14 Emít. ir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
utilizados para custeio desce contrato;
8.2.15Trèr9r ao sifc-r dô Empenhe as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas
certidões íe natureza fiscal;

8.2.16EC os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o
cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo d^
(vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando def^eÇ^igiot
prazo cie 14 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa previ^j^ticste
Editai líe.mais médirias que se fizerem necessárias.

9. CLAUSOLA MONA - DAS OBRIGAÇÕES B RESSPONSABIiXDADES '
9.1 Contr.itãnte:

9.1.1 Pros'ar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solici'
CONTRATADA;

9.1.2 Pagar no pruzo contratado, a importância correspondente ao forneci
objete;

9.1.3 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.

9.2 Contrata-ia:

9.2.1 Cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os risccs c as
despesíis dscarrer.tes da boa e perfeita execução do objeto;
9.2.2 E.xecutar o cbjeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado neste
TR, em acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações

da marca, fabricanco, tipo, procedência e prazo de garantia;
9.2.3Resconsabilizsr-se pelos vicios e danos decorrentes dos bens, de acordo cora os
artigos 11,13,16 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° S.07S, de 1990);
9.2.4 Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no prazo
máxinc de ;S dias, cs bens que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades diactepantes âs exigências do instrumento convocatório,
ainda que constatados após o recebimento e ou pagamento.
9.2.5 Ater.ier prcr.tamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da prerente licitação;

9.2.«Comunicar á Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da execução do objeto, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo
previsio, com a G.íviUa comprovação;
9.2.7 Hdnt.ir. durante coda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.2.8N-io transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumida.s, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto na.s condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta de contrato;

9.2.9Resp.insabilizai-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoa., prestação cio garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução ;io contrato;

9.2.10 Emitir Nota F.scal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou
a documontação na fase de habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos
preceíroB legais, norma.s e especificações técnicas correspondentes;

10. CIAOSD^ DÉCIMA - OA aATBIUkÇto-E-;SB8CI8ãÒ:00-CCWTRASO:
10.10 contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 37
da Lei i;.6f!6/53, desdi- que haja interesse da Secretaria de Assletênole Soolel da



Prafeitura Municipal da Santa Rita/ PB, coro a apresentação das devidas justificativas
õdequadas ^ vsis Sreç.r;.

10.2 Ho in;';r-!ssa da Secretaria de Assiatância Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita/ PB, o val.r inicial atualizadc do Contrato poderá ser auraentaco ou
suprimido .nè o liroiio de 251 {vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo
65, parágrafos l" e da Lei n". 8.666/93.
10.3ft licitar.te vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos o.j supressões que se fizerem necessários; e
10.4 Nenhum acréscimo cu supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta ca
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.
10.5A inexeuuçâo coral ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, confo
disposto nos artigos "1 a 80 da Lei no 8.656/93.
lO.S.lOs Cdsos de tcscisâo contratual serão formalmente motivados nos auc
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.6A rescisão do contrato poderá ser:
10.7 Determinada por sto unilateral e escrito da Secretaria de Aeaistência
Prefeitura Municipal de Santa Rita/ PB, nos casos enumerados nos inciso.s I a XII e
do artigo "8 da lei mv;'.cicnada, nctificando-se a licitar,te vencedora com a antecedência
miniroa de Oi (cinco) mas;

lO.SArniqive;, por a-.ordc enire as partes, redusioa a termo neste Preoào, desde que
haja conveniência pair. a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita/ PB; cu

10.9 Judicial, nos ternos da legislação vigente pertinente a matéria.
lO.lOA rcsc.sào admin.strativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundaroencida da aut.; idade competente.

11. CLÁOSUIA DBCINA PRIMEIRA - DAS réKALIpADBS;
11.1 Aos forr.ececore;/contratados que descumprirem cotai ou parcialroenta os contrates
celebrados uorn a Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal da Santa

Rita/ PB, o aos licjtantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da
licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 0.666/93 e na
Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Kulta;

11.1.16,3 •- (três décimos por cento) por dia, até o trigésiroo dia de atraso, sobre
o valor d:: fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma
fisico ie Jbras nãc cumprido;

11.1.2 10 (dez per cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
coro o ccms-squente cancelamento da nota cie empenho ou documento equivalente.

11.2Suspensic Temperaria de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Adminintr-içâo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
11.3 Deci ;âo de Tvidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem cs motivos decerminantes da punição ou até que seja promovida â
reabilit.içã perant,:: a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre qi.e contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois
de decorrid; c pra:-; da sanção aplicada com base no inciso anterior.

S 1° O valor da mi:lta aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariaroente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
5 2" A c.rna de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restriiivàs de direitos penalidades cahiveis fundamentadas na Lei 0.666/93 e na Lei
10.52Ü/(12.

S 3®. A contagem do periodo"de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir
do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimen'o da obrigação.
S 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração "út.ica pelos seguintes prazos:

11.4 06 (ãe;s) meses, noa casos de:
Aplicaçâu .-.e duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
for.neced-jr/oontratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Ad.mini3trâoáoí
Alterãç.l'.: ca quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;
11.5 12 (done) meses, nos casos de:
Retardamento Irootiv.ído da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecim.onto de ber.s.
11.624 ivii.tc e qu,itio) meses, nos casos de:
Entrega: -omc verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danifica ia;

Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e
prévia comunicação á Administração;
Praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
Administração Pública Municipal, ou sofrer condenação definitiva por praticar, por^io
doloso, fràude fiscal no recolhimento da qualquer tributo. wS



M

§ 5® Será decUraio ir.idôneo, ficando impedido de licitar e contratar coro a
Administração Públ; -0, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

U.TNào regularizar 1 inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do
parágrafo anterior, ou demonstrar nâo possuir idoneidade para contratar coro a
Administração Público, em virtude de ato ilicito praticado.

§ 6° Na rooòaiidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de vaiitíacie
de sua proposta, ::ào celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução -o seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a 05 Icinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, aero prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
cominaçôes legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.8A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.566/93
e na Lei 10.520/02. São de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
II.9A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei
8.666/93 e na Lei'10.S20/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no
Semanário Oficia., o cual deverá conter:

I. Kome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional____^
Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

ZI. üoroe e IPF .de t .úos as sócios;

III. Sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; . .
IV. órgão cu entidade e autoridade que aplicou a sançSo; /.•;
V. Número do proctuiso; e ''
VI. Data ca publicarão.

11.10 Além das penalidades citadas, a licicar.ce vencedora ficará sujeita, ai
car.celamer.tc de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CSF d"
Prefeitura "'jnicipal :ie Santa Rita, PB e, no que couber, às demais penalidades
referidas nc Capitulo IV da Lei n®. B.666/93.
11.11 Caracterizar-se-a formal recusa à contratação, podendo a Secretaria <ld
Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita/ FB, a seu exclusivo Juizc,
convocar os llciiaritei; remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse r.t cor.tretacão, em igual prazo, e atendidas codas as condições editalícias
para fcrrieor-T-entí c^ ibjeto licitado ou então cancelar o lote as seguintes hipòtesc-.= :
ll.ll.lApcs decorridos 05 (cinco) dias da convocação Secretaria de Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Santa Rita/ PB, sem que a licitante vencedora tenha
retirado e assinado o instrumento contratual.

II.ll.ZApòs docoindos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tonha
iniciad.-) = execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação,
no caso de ter sl'tc solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de
atraso r.ãc aceita.

ll.lBAléro das penelidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n®.
6.666/93 prevê ârnci punições na esfera crimiiial, senão vejamos:
11.12.1Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento liei:atório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e
muita.

11.12.2 Art. 96 - Fraudar, em prejuizo ca Fazenda Pública, licitação instaurada para
aquisição cu venda do bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

11.13 Elevar.do arbitrariamente cs preços;
11.14 Vender.ác, come verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; III
- ontreçandc uma mt^rcadoria por outra;

11.15 Alterando subrtâncla, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
11.16 Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução
tío contrato: Pena - Dtftençao, de 03 (crês) a 06 (seis) anos, e multa.

12. dÁOSOIA DÉCIMA 8E60KDA - DA FISÇAEZZA^O $-GEStíQipP Ç(^RATO> -
12.1 A oxt-Tucão dc conrrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por represent.inte da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato
o(a) Sría). PRAHCISCO de ASSIS ferreira da CinraA, portador(a) do CPF 046.240.784-54, com
lotação fixada .na Sec.-etaria Municipal de Assistência Social do Município de Sancu Rita
- PB.

32.2 O fiscal do Cuntrato, c(a) Sr(a>. HZCOLE DB ARRUDA FALCÃO TEIXEIRA, portador(a) do
CPF 061.361.044-0~, lotação na Secretária Municipal de Assistência Social 'dc
Município <:e Santa Ptta - FB, formalmente designado, e comprovadamente habilitado para
gerenciar f rresente ri-rmo, será o responsável pelo fiel cumprimenta das cláusulas
contratual.'!, inclusive d> pertinentes aos encargos complenentares

13. CLÃUSUIA DÉCIMA TERCEIRA'r- 00 FOROí - •», , «

Para dir.ir.:: as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro
da Coma;-:a de Santa Rica/PB e, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o



zi-Qásnte c::;traco em 02 (duas) vias, c qual vai assinado pelas partes e por
duas cescemunhas.

Santa Rica - PB, 05 de Julho de 2021
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